
RelatóRio da administRação

Balanço PatRimonial Findo em 31 de deZemBRo de 2015 e em 31 de deZemBRo de 2014 (Valores expressos em reais)
atiVo notas 2015 2014
CiRCUlante
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 800.682 692.729
Aplicações Financeiras Vinculadas
às Provisões Técnicas 5 7.370.263 6.002.865

Aplicações Financeiras Não Vinculadas
às Provisões Técnicas 6 4.410.899 3.242.260

Créditos de Operações com Planos de
Assistência à Saúde 7 2.011.449 1.757.322

Créditos Tributários e Previdenciários 8 658.694 835.708
Outros Créditos a Receber 9 1.177.207 704.729
Despesas Antecipadas 33.027 33.027
total do circulante 16.462.222 13.268.640

não CiRCUlante
Depósitos Judiciais 10 3.602.476 1.948.554
Imobilizado, líquido 11 2.580.049 2.710.422
Intangível, líquido 12 53.290 43.336
total do não circulante 6.235.815 4.702.312

total do atiVo 22.698.036 17.970.952

PassiVo notas 2015 2014
CiRCUlante
Provisões Técnicas 13 13.387.492 12.467.469
Débitos de Op. Assistência a Saúde 1.639 22.050
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 14 1.120.653 737.916
Empréstimos e Financiamentos 15 26.498 52.995
Obrigações com Pessoal 349.670 340.359
Fornecedores 69.656 94.831
Outras obrigações 26.852 366.796
total do circulante 14.982.458 14.082.416
não CiRCUlante
Provisão para contingências 16 40.000 70.000
Parcelamento de Tributos 14 229.178 617.576
Empréstimos e Financiamentos 15 - 26.497
total do não circulante 269.178 714.073
PatRimÔnio lÍQUido
Capital Social 17.1 4.202.493 960.000
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 17.2b 380.000 3.242.493
Reserva Lega 560 560
Reserva de Lucros / Prejuízos Acumulados 2.863.348 (1.028.590)
total do patrimônio líquido 7.446.400 3.174.463
total do PassiVo 22.698.036 17.970.952
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demonstRação do ResUltado Findo em 31 de deZemBRo de 2015
e em 31 de deZemBRo de 2014 (Valores expressos em reais)

notas 2015 2014
Contraprestações Líquidas / Prêmios Retidos 18 67.305.388 57.614.802
Impostos Incidentes de Operações de
Assistência Médica (1.617.157) (1.942.348)

Contraprestações efetivas de operações
de assistência á saúde 65.688.231 55.672.454

eventos indenizáveis líquidos
Eventos indenizáveis 19 (50.199.580) (44.091.380)
( - ) Recuperação de eventos 19 444.432 166.314
Variação da provisão técnica 19 (823.700) (625.572)
Resultado das operações com Planos de
assistência à saúde 15.109.383 11.121.816

outras despesas operacionais com Plano
de assistência á saúde (12.186.960)(13.092.667)
Despesas com vendas (3.705.829) (3.117.070)
Gerais e administrativas 20 (7.782.027) (6.901.229)
Honorários da administração 26 (213.000) (174.000)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21 (486.103) (2.900.368)
ResUltado oPeRaCional antes das
(desPesas) ReCeitas FinanCeiRas 2.922.424 (1.970.851)
Resultado Financeiro líquido 20 2.177.012 1.739.845
Receitas financeiras 3.002.487 2.724.483
Despesas financeiras (825.475) (984.638)
ResUltado oPeRaCional 5.099.436 (231.006)
Imposto de Renda 22 (882.043) (22.530)
Contribuição Social sobre o Lucro 22 (325.456) (18.965)
lUCRo do eXeRCÍCio 3.891.937 (272.501)

demonstRação do FlUXo de CaiXa diReto em 31 de deZemBRo de 2015
e em 31 de deZemBRo de 2014 (Valores expressos em reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2015 2014
atiVidades oPeRaCionais
(+) Recebimentos de Plano de Saúde 65.999.423 55.433.689
(-) Pagtos a Fornecedores/Prestadores de Serviços a Saúde (47.877.815) (43.000.802)
(-) Pagamentos de Comissão (2.041.777) (1.937.869)
(-) Pagamentos de Pessoal (2.275.572) (1.524.990)
(-) Pagamentos de Pró-labore (108.974) (75.092)
(-) Pagamentos de Serviços de Terceiros (1.268.397) (725.556)
(-) Pagamentos de Tributos (5.114.718) (3.690.513)
(-) Pagamentos de Contingências Civeis/Trabalhistas/Fiscais (1.865.523) (2.502.001)
(-) Pagamentos de Aluguel (261.021) (254.918)
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade (109.911) (113.953)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (3.527.201) (2.523.786)
Caixa líquido das atividades operacionais 1.548.514 (915.792)
atiVidades de inVestimentos
(-) Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (25.627) (478.757)
disp. líq. aplicadas nas atividades de investimentos (25.627) (478.757)
atiVidades de FinanCiamentos
(+) Integralização do Capital em dinheiro 380.000 -
(+) Recebimentos de juros de Aplicação Financeira 1.794 316.476
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 6.937.039 2.167.835
(-) Pagamento de juros e encargos s/ empréstimos (15.141) (39.495)
(-) Amortização de empréstimos (48.695) (91.352)
(-) Aplicações financeiras efetuadas (8.669.930) (763.475)
disp. líq. aplicadas nas atividades de financiamentos (1.414.933) 1.589.989
VaRiação das disPoniBilidade 107.954 195.440
Variação do disponível
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício 692.729 497.289
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 800.682 692.729
aumento do caixa e equivalentes de caixa 107.954 195.440

demonstRação das mUtaçÕes do PatRimÔnio lÍQUido Findo em 31 de deZemBRo de 2015 e em 31 de deZemBRo de 2014 (Valores expressos em reais)
adiant. p/ Futuro Prejuízos e

notas Capital social aumento de Capital Reserva legal reservas de lucros total
saldos em 31 de deZemBRo de 2013 960.000 3.242.493 560 (756.089) 3.446.964
Prejuízo Líquido do exercício - - - (272.501) (272.501)
saldos em 31 de deZemBRo de 2014 960.000 3.242.493 560 (1.028.590) 3.174.463
Lucro Líquido do exercício - - - 3.891.937 3.891.937
Aumento de Capital 17.2 3.242.493 (3.242.493) - - -
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 17.2 e 27 - 380.000 - - 380.000
Reservas de Lucros - - - - -
saldos em 31 de deZemBRo de 2015 4.202.493 380.000 560 2.863.347 7.446.400

notas eXPliCatiVas às demonstRaçÕes FinanCeiRas em 31 de deZemBRo de 2015 e de 2014 (Valores expressos em reais, exceto se indicado de outra forma)
1. ConteXto oPeRaCional
A PLENA SAÚDE LTDA. (“Operadora”) é uma Sociedade Limitada, com sede na cidade de São
Paulo, no estado de São Paulo e tem como objeto social a Operação de Planos Privados de
Assistência a Saúde, de forma exclusiva, em observância ao artigo 34 da Lei nº. 9.656/98, classifi-
cada como medicina de grupo de atenção médico-hospitalar. Está registrada como Operadora
de Planos de Saúde na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) sob o nº 34.883-0 e em
31 de dezembro de 2015 está classificada na ANS como Operadora de porte médio, por possuir
mais de 20.000 e menos de 100.000 beneficiários. As atividades da Operadora estão concentra-
das na sua matriz localizada na cidade de São Paulo.
2. aPResentação das demonstRaçÕes FinanCeiRas
As demonstrações financeiras da Operadora, para os exercícios findos em 31 de dezembro
de 2015 e 2014, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
compreendem as normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e os pronuncia-
mentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e estão em conformidade com as
normas internacionais de contabilidade (International Financial Standards - IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board - IASB. As demonstrações financeiras da Operadora
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração do valor
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recupe-
rabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para perdas
sobre créditos de contraprestação efetiva, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demons-
trações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A
Operadora revisa suas estimativas e premissas pelo menos a cada encerramento de exercício.
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da Operadora em 29
de março de 2016.
3. PRinCiPais PRátiCas ContáBeis aPliCadas na elaBoRação

das demonstRaçÕes FinanCeiRas
3.1. Reconhecimentos das Contraprestações e eventos indenizáveis líquidos: O resultado
das operações (receitas e custos) são apurados em conformidade com o regime contábil de
competência dos exercícios, observando o seguinte: • Contraprestações Efetivas (Receitas):
são reconhecidas na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e
quando possa ser mensurada de forma confiável, a receita é mensurada com base no valor justo
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre
tais receitas. As Contraprestações líquidas / Prêmios retidos compõem-se das contraprestações
deduzidas da variação da provisão técnica e reconhecidas de forma“pro-rata”dia atreladas ao re-
conhecimento do Passivo Circulante PPCNG- Provisão para Prêmios ou Contribuições Não
Ganhas, conforme Resolução Normativa ANS nº 322/13. • Eventos Indenizáveis Líquidos
(Custos): são os serviços prestados pelos profissionais e pelos hospitais e clínicas conveniadas e
são reconhecidas pelo regime de competência, quando do recebimento e análise das notifica-
ções da ocorrência dos eventos cobertos, juntamente com a constituição da PEONA - Provisão
para Eventos/ Sinistros Ocorridos e Não Avisados. 3.2. moeda Funcional e de apresentação
das demonstrações Financeiras: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras e são ava-
liados utilizando-se a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Operadora atua (moe-
da funcional). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$). 3.3. Caixa e
equivalentes de Caixa e aplicações Financeiras não Vinculadas a Provisões técnicas:
Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez ime-
diata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras
incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria“Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado”. 3.4. aplicações Financeiras Vinculadas às
Provisões técnicas: Essas aplicações financeiras estão vinculadas a ativos garantidores e tem
como objetivo o lastro do total das provisões técnicas, e do excedente da dependência opera-
cional, mediante sua vinculação à ANS“Agência Nacional da Saúde”. As aplicações financeiras es-
tão sendo classificadas no ativo circulante por possuírem prazo mínimo de 180 dias para resgate,
contados da data da aplicação e fora do grupo“Caixa e equivalentes de caixa”, por não possuírem
previsão de resgate imediato, sem risco significativo de mudança de valor. 3.5. Créditos de
operações com Planos de assistência à saúde: São registrados e mantidos no balanço patri-
monial pelo valor nominal dos títulos representativos destes créditos, em contrapartida à conta
de resultado de Contraprestações efetivas (receitas) de operações de assistência à saúde para os
planos médico-hospitalares. A provisão para perdas sobre créditos de contraprestação efetiva é
constituída com base nos valores vencidos há mais de 60 dias, em função dos créditos em aberto
por natureza de beneficiária pessoa física e o cálculo engloba não só as parcelas em atraso, mas
também, todas as parcelas de um beneficiário que tenha pelo menos uma parcela em atraso, de
acordo com a posição da idade dos Saldos em Aberto. A Administração da Empresa revisa perio-
dicamente o critério de constituição para adequá-lo à evolução de inadimplência de sua cartei-
ra. Destacamos que, tendo em vista o giro da carteira das suas contas a receber, não foi necessá-
ria a realização de ajuste a valor presente em 31 de dezembro de 2015. 3.6. ativos
imobilizados: Registrados ao custo de aquisição, formação, adicionados dos juros e demais en-
cargos financeiros incorridos durante desenvolvimento de projetos. A depreciação e amortiza-
ção são calculadas pelo método linear às taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 10, que se
aproximam da vida útil- econômica dos ativos. O Um item de imobilizado é baixado quando
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda.
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o
valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no
exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de de-
preciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva,
quando for o caso. 3.7. ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da
amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados in-
ternamente, excluídos os valores capitalizados de gastos com desenvolvimento de produtos,
são reconhecidos no resultado do exercício em que surgiram. Os ativos intangíveis com vida útil
definida são amortizados de acordo com sua vida útil-econômica estimada e, quando são iden-
tificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste de avaliação do valor
recuperável. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são sub-
metidos a teste anual de redução do valor recuperável. 3.8. avaliação doValor Recuperável de
ativos (teste de “impairment”): De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) / IAS
36, é efetuada a análise anual do valor de recuperação dos ativos, com a finalidade de: (i) verificar
se há indicativo de perda por redução ao valor de recuperação de ativos; e (ii) medir a eventual
perda por redução ao valor de recuperação de ativos existentes, com o objetivo de complemen-
tar ou reverter provisão para perdas, quando aplicável, por redução ao valor de recuperação de
ativos. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recu-
perável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor re-
cuperável. Não houve constituição de estimativa para redução ao valor recuperável de ativos
não financeiros em 31 de dezembro de 2015 e de 2014. A empresa efetuou testes de impairment
e não ocorreu indicativo de perdas e, portanto, inexiste provisão para perdas em 31 de dezem-
bro de 2015 e de 2014. 3.9. eventos a liquidar com operações de assistência a saúde: Os
eventos a liquidar com operação de assistência à saúde são registrados no passivo com base no
efetivo recebimento das faturas de prestadores de serviços, tendo como contrapartida a conta
de despesa de provisão para eventos a liquidar. Também estão incluídos nesta rubrica “Outros
custos de pessoal e de outras despesas”, inclusive parcela destinada à cobertura de valores a pa-
gar por eventos ocorridos até a data do balanço patrimonial, porém, avisados posteriormente,
conforme mencionado na Nota Explicativa nº 11.1. 3.10. Provisão de Prêmio /
Contraprestação não Ganha - PPCnG: Contraprestação Não Ganha apura a parcela de prê-
mios ou contribuições não ganhas, relativa ao período de cobertura do risco assistencial dos
contratos com modalidade de pré-pagamento. 3.11. outros ativos e Passivos (Circulantes e
não Circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que
seus benefícios econômico- futuros serão gerados em favor da Operadora e seu custo ou valor
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do a Operadora possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos,
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incor-
ridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação é
provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. 3.12. empréstimos e Financiamentos: São atualizados até a data do balanço pelo inde-
xador determinado em cada contrato. A variação monetária, os juros e os demais encargos são
apropriados em despesas financeiras dentro do período de competência. 3.13. imposto de
Renda e Contribuição social sobre o lucro: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alíquotas vigentes
(15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240 por ano e 9% de
CSLL) e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto as inclusões ao lucro
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas temporaria-
mente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos
ou débitos tributários diferidos. 3.14. instrumentos Financeiros: Os ativos e passivos financei-
ros mantidos pela Operadora são classificados sob as seguintes categorias: (1) Ativos financeiros
ao valor justos por meio do resultado; (2) Ativos financeiros mantidos até o vencimento; e (3)
Empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos e passivos
financeiros foram adquiridos ou contratados. (1) ativos Financeiros - ativos financeiros ao va-
lor justo por meio do resultado: Compreendem Numerário em caixa, Saldos positivos em con-
ta movimento e as Aplicações financeiras com liquidez imediata. (2) ativos Financeiros
mantidos até o Vencimento: Compreendem especificamente as aplicações Financeiras
Vinculadas a Provisões técnicas, as quais são: (i) Classificadas desde a data aplicação e a data
do resgate no vencimento e (ii) Mensuradas ao custo de aquisição amortizado, acrescido dos
rendimentos auferidos de acordo com os prazos e as condições contratuais. (3) empréstimos e
recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebi-
mentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. Passivos
Financeiros: Representados por empréstimos e financiamentos bancários apresentados pelo
valor original, acrescido de juros, variações monetárias e cambiais incorridos até as datas das de-
monstrações financeiras. Esses passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor jus-
to, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa financeira é reconhecida com base na
remuneração efetiva. Em 31 de dezembro de 2015 e de 2014, a Operadora não possuía nenhu-
ma operação em aberto envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 3.15. Principais

Julgamentos e estimativas Contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota
Explicativa nº 16, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos
valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fato-
res considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões
feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas,
se a revisão afetar apenas este período, ou, também, em períodos posteriores, se a revisão afetar
tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julga-
mentos e estimativas contábeis: 3.15.1. Provisão de eventos ocorridos e não avisados
(Peona): Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 12, a Provisão para Eventos Ocorridos e
não Avisados (PEONA) que retrata garantia de eventos que já tenham ocorrido e que não te-
nham sido registrados contabilmente foi calculada de acordo com as determinações das
Resoluções Normativas (RNs) nº 206 e 209 de 2009, as quais revogaram a RN nº 160, de 03 de ju-
lho de 2007. 3.15.2. Provisão Passiva para ações Judiciais: A Operadora é parte de diversos
processos judiciais e administrativos, como descrito na Nota Explicativa nº 16. Provisões são
constituídas para todos os riscos referentes a processos judiciais que representam perdas prová-
veis e estimadas com um certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as de-
cisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avalia-
ção dos advogados externos. A Administração acredita que essas provisões para riscos tributá-
rios, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras.
3.15.3. Provisão para Créditos de liquidação duvidosa: A provisão para perdas na realização
de créditos de liquidação duvidosa é constituída com base no critério descrito na Nota
Explicativa nº 7. 3.15.4. Vida Útil dos Bens dos ativos imobilizados e intangíveis: Conforme
descrito na Nota Explicativa nº 11, a Operadora revisa anualmente a vida útil estimada, valor resi-
dual e método de depreciação ou amortização dos bens do imobilizado e intangível no final de
cada período de relatório.
4. CaiXa e eQUiValentes de CaiXa
modalidades tipo de operação 2015 2014
Numerário mantido à vista em
instituições financeiras Conta corrente bancária 800.683 692.729
total 800.683 692.729
5. aPliCaçÕes FinanCeiRas VinCUladas às PRoVisÕes téCniCas
modalidades 2015 2014
Títulos de Renda Fixa 7.370.263 6.002.865
total 7.370.263 6.002.865
As garantias financeiras são um conjunto de exigências a serem observadas pelas operadoras
de planos de saúde para manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, minimizan-
do os riscos de insolvência. As regras preveem a observância de Recursos Próprios Mínimos,
Dependência Operacional e constituição de ProvisõesTécnicas.
6. aPliCaçÕes FinanCeiRas não VinCUladas às PRoVisÕes téCniCas
modalidades 2015 2014
Aplicações em Renda Fixa CDB/CDI 4.103.455 2.780.198
Aplicações financeiras em mercado de ações
e fundos de investimentos 307.444 462.062
total 4.410.899 3.242.260
Fundo de investimentos: Os valores das Cotas de fundos de investimentos são apurados com
base nos valores das cotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses
fundos. opções: No mercado de capitais, modalidade que envolve o estabelecimento de direi-
tos e obrigações entre as partes, possibilitando adquirir ou vender títulos por determinado pre-
ço, em quantidade e por períodos preestabelecidos. Certificados de depósito interbancário:
São representados por títulos de emissão das instituições financeiras, que lastreiam as opera-
ções do mercado interbancário.
7. ContRaPRestação PeCUniáRia/ PRêmios a ReCeBeR

2015 2014
Planos Coletivos - Pessoa Jurídica 585.151 748.618
Planos Individual/Familiar - Pessoa Física 1.426.298 1.008.704
total 2.011.449 1.757.322
abertura por vencimento 2015 2014
A vencer 54.430 498.764
Vencidos até 30 dias 1.218.077 996.414
Vencidos de 31 a 60 dias 738.942 262.144
total 2.011.449 1.757.322
Provisão Para Perdas Sobre Créditos (PPSC), trata-se da provisão que é constituída pela esti-
mativa dos títulos de beneficiários em atraso há mais de 60 dias, e o cálculo engloba não só as
parcelas em atraso, mas também, todas as parcelas de um beneficiário que tenha pelo menos
uma parcela atrasada. De acordo com as políticas internas da Operadora, a PPSC é reconheci-
da diretamente às contas de resultado do exercício e em contrapartida os valores são baixados
do saldo de Contraprestações Pecuniárias e não são constituídas Provisão Para Perdas Sobre
Créditos (PPSC) no Ativo Circulante ou Não Circulante. A seguir, demonstramos a movimenta-
ção da Provisão Para Perdas Sobre Créditos (PPSC) que foram contabilizadas diretamente ao
resultado do exercício.
descrição 2015 2014
(+) Constituição da PPSC no exercício (4.086.922) (1.806.015)
(-) Reversões da PPSC 2.743.761 -
Saldo (1.343.161) (1.806.015)
8. CRéditos tRiBUtáRios e PReVidenCiáRios
Os saldos são compostos por Imposto de Renda e Contribuição Social retidas sobre prestação
de serviços, sobre aplicações financeiras e pagamentos antecipados.

2015 2014
IRPJ - Imposto de renda da pessoa jurídica 595.014 630.018
CSL - Contribuição social sobre o lucro 63.680 186.864
Outros impostos e contribuições - 18.826
total 658.694 835.708
9. oUtRos CRéditos a ReCeBeR

2015 2014
Adiantamento a funcionários 26.881 10.333
Adiantamentos diversos 1.172.706 694.396
Outros títulos a receber - -
total 1.169.587 704.729
10. dePósitos JUdiCiais
Substancialmente, os depósitos judiciais foram realizados para fins de questionamentos por
conta de cobranças efetuados pelo SUS (Sistema Único da Saúde), sendo que tais processos
encontram-se em andamento e não foram julgados ou transitados. Os depósitos judiciais vem
sendo atualizados pelo indicador de poupança TR (Taxa Referencial). A Operadora mantem
provisionado no passivo circulante a totalidade dos eventos conhecidos relacionados ao SUS
conforme nota explicativa n° 13.2.
11. imoBiliZado, lÍQUido

taxa anual
descrição depreciação 2015 2014
Edificações 4% 1.500.000 1.500.000
Instalações 10% 207.314 196.084
Máquinas e equipamentos 10% 213.166 208.466
Equipamentos de informática 20% 711.166 651.962
Móveis e utensílios 10% 434.874 342.380
Veículos 20% 384.406 384.406
Imobilizações em curso 10% 73.358 73.358
Total do custo do imobilizado 3.524.284 3.356.656
(-) Depreciação acumulada (944.235) (646.234)
Imobilizado, líquido 2.580.049 2.710.422
Considerando as características e valores dos grupos de ativos, contabilizados na rubrica do
imobilizado, a Operadora procedeu à análise do prazo de vida útil-econômica remanescente
dos bens do ativo imobilizado e, como consequência desta revisão, não houve alteração nas
taxas de depreciação utilizadas pela Empresa, as quais foram consideradas adequadas levan-
do-se em consideração sua utilização e vida útil.
movimentação do ativo imobilizado

2015 2014
Saldo inicial 2.710.422 2.326.722
(+) Adições 167.628 810.677
(-) Baixas - (102.732)
(-) Depreciação e amortização (298.002) (334.245)
Saldo 2.580.049 2.710.422
12. intanGÍVel, lÍQUido

taxa anual
descrição amortização 2015 2014
Sistema de informação 20% 64.614 53.545
(-) Amortização acumulada (11.324) (10.209)
Total 53.290 43.336
movimentação do ativo intangível

2015 2014
Saldo inicial 43.336 44.082
(+) Adições 11.069 -
(-) Baixas - -
(-) Amortização (1.115) (746)
Saldo 53.290 43.336
13. PRoVisÕes téCniCas, atiVos GaRantidoRes,

CálCUlo de Pma e CálCUlo de solVênCia
13.1. Provisõestécnicas
Provisõestécnicas 2015 2014
Provisão para contraprestações emitidas e não ganhas - PPCNG 2.121.553 2.367.034
Provisão de eventos e sinistros a liquidar - SUS 4.899.351 4.188.027
Provisão de eventos e sinistros a liquidar - REDE CREDENCIADA 645.631 1.015.150
Provisão de eventos ocorridos e não avisados - PEONA 5.720.958 4.897.258
total 13.387.492 12.467.469
Provisão de Prêmio / Contraprestação Não Ganha - PPCNG: Conforme Resolução Normativa ANS
nº 314/12 e 322/13, a partir de janeiro de 2013, referem-se as contraprestações e prêmios prove-

nientes das operações de plano privados de assistência à saúde que são contempladas as parcelas
da (PPCNG) de forma “pró-rata-die” e são apuradas as parcelas de prêmios ou contribuições não
ganhas, em contrapartida as receitas de contraprestações são reconhecidas no período de vigên-
cia contratual; Provisão de Eventos Sinistros a Liquidar para o SUS - o ressarcimento ao SUS, criado
pelo artigo 32 da Lei nº 9.656/1998 e regulamentado pelas normas da ANS, é a obrigação legal das
operadoras de planos privados de assistência à saúde de restituir as despesas do Sistema Único de
Saúde no eventual atendimento de seus beneficiários que estejam cobertos pelos respectivos pla-
nos, composto por:

aBix%hc débitos débitos
dataBase tipo (i) pendentes(ii) parcelados total
Dez/2014 Passivo Circulante 850.799 3.337.228 - 4.188.027
Dez/2015 Passivo Circulante 1.126.150 3.688.711 84.490 4.899.351
(i) Percentual histórico de ABI (Avisos de Beneficiários Identificados), provisão de eventos não avisa-
dos e com lastro em aplicação, sem obrigatoriedade de vinculação. (ii) Débitos pendentes - Eventos
avisados há mais de 60 dias, sujeitos a lastro em aplicação vinculada. Provisão de Eventos a liquidar
de operações de assistência à saúde - representa os eventos indenizáveis decorrente de contas mé-
dicas ou de avisos de prestação de serviços apresentados à Operadora. Apresenta-se menor que a
média dos eventos em razão do prazo de aviso e pagamento que é inferior a 30 (trinta) dias a alguns
prestadores, ocorrendo apropriação e pagamento no mês da apresentação. Provisão de eventos
ocorridos e não avisados - PEONA: constituída em observância a Resolução Normativa - RN nº. 160
e alterações a fração de 1/72 avos por mês desde janeiro de 2008, adotando o percentual previsto
em Resolução. Os cálculos foram elaborados de acordo com os critérios previstos no artigo 16 B da
Resolução Normativa - RN 159 em razão do Porte Médio da Operadora, adotando a contrapresta-
ção pecuniária como base de cálculo em razão desta representar o maior valor. A Operadora não
mantem cálculos atuariais aprovados pela ANS, contudo, vem procedendo com melhorias de seus
controles internos a serem validados por auditores independentes e ANS para que possa mensurar
o valor da PEONA por um estudo atuarial.
descrição 2015 2014
Contraprestações Líquidas nos últimos 12 meses -
Preço pré-estabelecido 67.305.388 57.614.802
Total dos eventos indenizáveis líquidos nos últimos 12 meses -
Preço pré- estabelecido 48.871.404 43.925.066
8,5% x Contraprestações líquidas 5.720.958 4.897.258
10% x Eventos indenizáveis líquidos 4.887.140 4.392.507
Provisão para eventos ocorridos e não avisados - PEONA
(Resultado maior - Contraprestações) 5.720.958 4.897.258
1/72 avos a partir de janeiro de 2008 79.458 68.018
Avos contabilizados 72 72
PEONA contabilizada 5.720.958 4.897.258
13.2. ativos Garantidores (vinculados e não vinculados às provisões técnicas)
ativos Garantidores vinculados 2015 2014
(+) Aplicações financeiras vinculadas 7.370.263 6.002.865
(-) Provisões técnicas (PEONA) (5.720.958) (4.897.258)
(-) Ressarcimento SUS - (4.188.027)
(-) Ressarcimento SUS - ABI (1.126.150) -
(-) Ressarcimento SUS - Débitos Pendentes (3.688.711) -
(+) Depósitos Judiciais (i) 3.522.067 1.946.554
(=) Insuficiência dos ativos GarantidoresVinculados 356.511 (1.135.866)
(-) Ativos Garantidores NãoVinculados 2015 2014
(+) Aplicações financeiras Não vinculadas 4.410.899 3.242.260
(-)Provisão de Eventos a Liquidar Ocorridos e Avisados (645.631) (1.015.150)
(=) Suficiência dos ativos GarantidoresTotais 3.765.268 1.091.244
(i) Depósitos judiciais ligados ao SUS: Em 2015 a Operadora efetuou depósitos judiciais no valor
correspondente de R$ 1.375.464, (R$ 1.369.679 em 2014), e estão representados no valor origi-
nário e foram efetuados para garantia em juízo de ações de execuções promovidas pelo órgão
regulador. De acordo com o disposto no parágrafo 1º do artigo 2º Da Resolução Normativa - RN
227, podem ser deduzidos do cálculo da necessidade de ativos garantidores, os depósitos judi-
ciais referentes a eventos/sinistros contabilizados e ainda não pagos. 13.3. Pma - Patrimônio
mínimo ajustado: Em observância a Resolução Normativa - RN 160 e alterações, a Operadora
procedeu ao cálculo do Patrimônio Mínimo Ajustado, observando Região de Atuação,
Classificação e Segmentação.
Patrimônio mínimo ajustado
Região de atuação = 4 2015 2014
Medicina de Grupo
Segmento: SSS
Fator K utilizado 12,65% 12,65%
A partir de Jul/2015 Fator K * R$ 7.266.067,17
(Jul/2014 R$ 6.672.854,74) 919.158 844.116
Patrimônio a ser Comparado com Patrimônio mínimo ajustado
(+) Patrimônio Líquido 7.466.400 3.284.727
(+) Passivos Exigíveis a longo prazo decorrente de renegociação de
tributos federais, estaduais e municipais, devidamente formalizados
e pactuados com o Ente Credor - 617.576

(-) CréditosTributários decorrentes de Prejuízos Fiscais de Imposto
de Renda e Bases Negativas de Contribuição Social. - 372.602
(+) PassivoTributário classificados no passivo não circulante (Inciso I,
Parágrafo Único, art. 2º, IN DIOPE nº 50, de 2012). Saldo inicial das
contas 23531, 235329011 e 236, no 1º trim. 2013 (*) 86.031 -

(-) Despesas Antecipadas 33.027 33.027
(-) Ativo Intangível 53.290 43.336
(=) Patrimônio apurado para PMA 7.446.114 4.351.268
Suficiência sobre o Patrimônio Líquido Ajustado - PMA 6.526.956 3.507.152
Em 31/12/2015 o Patrimônio Mínimo Ajustado da Operadora é superior ao mínimo exigido.
13.4. margem de solvência
margem de solvência 2015 2014
Contraprestações líquidas - preço pré-estabelecido
últimos 12 meses 67.305.388 57.614.802
Eventos indenizáveis líquidos - preço pré-estabelecido média
anual últimos 36 meses 43.040.188 36.984.092
Valor I - 20% das Contraprestações líquidas 13.461.078 11.522.960
Valor II - 33% dos Eventos indenizáveis líquidos 14.203.262 12.204.750
Margem de Solvência 14.203.262 12.204.750
margem de solvência apurada 6.817.566 5.003.948
Suficiência (Insuficiência) na Margem de Solvência 628.548 (652.680)
13.5. Cobertura assistencial com Preço Pré estabelecido - Carteira de Planos / Familiares
Pós lei 9.656/1998: A distribuição dos saldos do quadro auxiliar de EVENTOS MÉDICO
HOSPITALARES ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR do Documento de Informações Periódicas
- DIOPS do 4º trimestre de 2015 está em conformidade com Ofício Circular DIOPE nº 01, de
01/11/2013, referente aos planos firmados posteriormente à Lei nº 9.656/1998, com cobertura
médico-hospitalar e modalidade de preço pré- estabelecido.

outros demais
Consulta inter- atendi- des-

médica exames terapias nações mentos pesas total
RedePrópria
RedeContratada 3.363.682 4.828.782 - 7.867.682 13.261.533 - 29.321.679
total 3.363.682 4.828.782 - 7.867.682 13.261.533 - 29.321.679
14. tRiBUtos e enCaRGos soCiais a ReColheR
IMPOSTOS E CONTRIBUIçõES 2015 2014
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica 416.009 435.916
CSL - Contribuição Social sobre o Lucro 151.273 159.616
ISS - Imposto sobre serviços 64.068 83.746
INSS - Contribuição Previdenciária 104.326 53.563
FGTS - Fundo de Garantia 18.638 16.087
COFINS e PIS 177.539 256.562
Parcelamento Lei nº 11.941/09 - REFIS 258.749 268.360

- -
Total Impostos e Contribuições 1.190.602 1.273.850
IMPOSTOS E CONTRIBUIçõES RETIDOS NA FONTE
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte de Funcionários 52.130 20.006
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte deTerceiros 22.026 18.144
ISS - Imposto sobre serviços Retido na Fonte 16.841 22.114
INSS - Contribuição Previdenciária Retido na Fonte 995 899
CSRF - Contribuições Retida na Fonte 67.237 20.479
Total Impostos e Contribuições Retidos na Fonte 159.229 81.642
Total deTributos e Encargos Sociais a Recolher 1.349.831 1.355.492
Passivo circulante 1.120.653 737.916
Passivo não circulante 229.178 617.576
15. emPRéstimos e FinanCiamentos
modalidade 2015 2014
Financiamentos para aquisição de bens do ativo imobilizado 26.498 79.493
Total 26.498 79.493
Passivo circulante 26.498 52.995
Passivo não circulante - 26.498
16. PRoVisão PaRa ContinGênCias
A Operadora, no curso normal de suas operações, está envolvida em ações judiciais sobre
questões tributárias, trabalhistas, previdenciárias e cíveis. A Administração, com base em infor-
mações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constituíram
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no
desfecho das ações em curso, como segue:
natureza da contingência: 2015 2014
Trabalhistas e previdenciárias - 341.200
Cíveis 40.000 70.000
Total da provisão para contingências 40.000 411.200
Passivo circulante (provisões para Ações Judiciais já executadas) - 341.200
Passivo não circulante 40.000 70.000
A Operadora é parte em outras ações cujo risco de perda é classificado como possível, de acor-
do com a avaliação de seus assessores externos e Administração, para as quais nenhuma provi-
são foi reconhecida, como segue:
natureza da contingência 2015 2014
Trabalhistas e previdenciárias 737.000 623.000
Cíveis 5.240.020 5.571.658
total 5.977.020 6.194.658
A Administração da Operadora entende não haver riscos significativos futuros que não estejam
cobertos por provisões suficientes em suas demonstrações financeiras ou que possam resultar
em impacto significativo no seu fluxo de caixa.

17. PatRimÔnio lÍQUido
17.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2015 e 2014, o capital social subscrito e integraliza-
do é de R$ 4.202.493 correspondente a 4.202.493 quotas:

% - Participação Quotas R$ - 2015 e 2014
José Luiz Ranieri 80% 3.361.994 768.000
Sueli Aparecida Almeida Ranieri 20% 840.499 192.000

4.202.493 960.000
17.2. Composição do patrimônio líquido

2015 2014
Capital Social (a) 4.202.493 960.000
Adiantamento para futuro aumento de capital (b) 380.000 3.242.493
Reserva Legal 560 560
Lucro (Prejuízos) Acumulados 2.863.348 (1.028.590)
total 7.446.400 3.174.463
(a) O Capital Social de R$ 4.202.493 em 2015 (R$ 960.000 em 2014) está totalmente subscri-
to e integralizado, estando representado por 4.202.493 quotas no valor unitário de R$ 1 cada.
(b) Adiantamento para futuro aumento de capital: no exercício de 2015 houve a realização de
adiantamento para futuro aumento de capital, no valor de R$ 380.000.
18. ContRaPRestaçÕes lÍQUidas / PRêmios Retidos
As Contraprestações líquidas / Prêmios Retidos compõem-se das contraprestações deduzidas
da variação da provisão técnica e reconhecidas de forma pro-rata dia atreladas ao reconheci-
mento do Passivo Circulante, Provisão para Prêmios ou Contribuições Não Ganhas, conforme
Resolução Normativa ANS n º 314 de 23 de novembro de 2012. A partir de janeiro de 2013, as
contraprestações e prêmios provenientes das operações de plano privados de assistência à
saúde deverão contemplar parcela da (PPCNG) Provisão para Prêmios ou Contribuições Não
Ganhas, relativo ao período de cobertura do risco assistência dos contratos com modalidade de
pré-pagamento sendo revertidas às Contraprestações líquidas mediante cobertura pro-rata dia.
19. eVentos indeniZáVeis
Os eventos indenizáveis líquidos consistem no conhecimento de custos com serviços médicos,
de acordo com termos de relações contratuais com nossa rede credenciada, relativos a atendi-
mentos, consultas, exames, e demais procedimentos médicos com remuneração baseada em
tabela de procedimentos vigente. Os valores são registrados de acordo com os avisos recebidos.
Reconciliação sinistralidade 2015 2014
Receita Operacional Ajustada 67.305.388 57.614.802
Custo Médico-Hospitalar Liquido (50.578.848) (44.550.638)
sinistralidade 75% 77%
20. desPesas GeRais e administRatiVas

2015 2014
Despesas com pessoal próprio 3.303.108 2.576.014
Despesas com serviços de terceiros 1.604.467 1.897.477
Despesas com localização e funcionamento 1.816.620 1.425.200
Despesas com publicidade e propaganda 180.930 256.007
Despesas com tributos 681.943 142.784
Despesas administrativas diversas 194.959 603.747
total 7.782.027 6.901.229
21. oUtRas ReCeitas e desPesas oPeRaCionais lÍQUidas

2015 2014
Outras Receitas Operacionais - 111.284
Outras Despesas Operacionais (i) (486.103) (2.789.084)
total (486.103) (2.900.368)
(i) Substancialmente representadas por provisões para contingências para pagamentos de contin-
gências no exercício e Provisões para Créditos de Liquidações Duvidosas.
22. ResUltado FinanCeiRo lÍQUido

2015 2014
Receitas financeiras 3.002.487 2.724.483
Despesas financeiras (825.475) (984.638)
total 2.177.012 1.739.845
23. imPosto de Renda e ContRiBUição soCial soBRe o lUCRo
a) Composição da despesa de imposto de Renda e da Contribuição social sobre o lucro
- corrente: A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social apurada conforme alí-
quota nominal e efetiva está apresentada a seguir:

2015 2014
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 5.099.437 (231.006)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva
Adições 89.144 577.921,
(-) Exclusões (30.000) (132.340)
(-) Compensação do prejuízo fiscal (1.547.574) (64.373)
Base de cálculo 3.611.006 (150.203)
Imposto de Renda (882.043) (22.530)
Contribuição Social Apurada (325.456) (18.965)
24. Gestão de RisCos e instRUmentos FinanCeiRos
a) Considerações Gerais e Políticas: A Operadora contrata operações envolvendo instru-
mentos financeiros e todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às
suas necessidades operacionais e financeiras. São contratadas aplicações financeiras e em-
préstimos e financiamentos. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de
políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monito-
rada pela Administração da Operadora. b) aplicações Financeiras: De acordo com a Política
de Aplicações Financeiras estabelecida, a Administração da Operadora elege as instituições
financeiras com as quais os contratos podem ser celebrados segundo avaliação do rating de
crédito da contraparte em questão, percentual máximo de exposição por instituição de acor-
do com o rating e percentual máximo do patrimônio líquido do banco. c) empréstimos e
Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são registrados com base nos juros con-
tratuais de cada operação. Em 31 de dezembro de 2015 e de 2014, a Operadora não possuíam
nenhuma operação em aberto envolvendo instrumentos financeiros derivativos. d) Gestão de
Risco Financeiro - Fatores de Risco Financeiro: As atividades da Operadora expõe a diversos
riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e de taxa de juros), risco de cré-
dito e risco de liquidez. A gestão de risco da Operadora concentra-se na imprevisibilidade dos
mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financei-
ro. A tesouraria identifica, avalia e contrata instrumentos financeiros com o intuito de proteger
a Operadora contra eventuais riscos financeiros, principalmente decorrentes de taxas de juros
e câmbio. d.1) Risco de mercado: A Operadora está exposta a riscos de mercado decorrentes
das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possi-
bilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. (i) Risco de taxa de
Juros: O risco de taxa de juros da Operadora decorre de aplicações financeiras e empréstimos
e financiamentos de curto e longo prazo. A Administração da Operadora tem como política
manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas
pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos são corrigidos pelo
CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. d.2) Risco de
Crédito: O risco de crédito é reduzido em virtude da grande pulverização da carteira de clientes
e pelos procedimentos de avaliação e concessão de crédito. O resultado dessa gestão está refle-
tido na rubrica“Provisão para créditos de liquidação duvidosa”, conforme demonstrado na Nota
Explicativa nº 6. d.3) Risco de liquidez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter
caixa, títulos e valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas
de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. Em virtude da natu-
reza dinâmica dos negócios da Operadora, a tesouraria mantém flexibilidade na captação me-
diante a manutenção de linhas de crédito compromissadas. A Administração monitora o nível
de liquidez da Operadora, considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas
de crédito não utilizadas, a caixa e equivalentes de caixa. Gestão de Capital: Os objetivos da
Operadora ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da
Operadora para oferecer retorno aos quotistas e benefícios às outras partes interessadas, além
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A posição financeira líquida
corresponde ao total do caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras, subtraído do
montante de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos. e) Valores de mercado:
Em 31 de dezembro de 2015 de 2014, os valores de mercado das aplicações financeiras apro-
ximam- se dos valores registrados nas demonstrações financeiras pelo fato de elas estarem
atreladas à variação do CDI. Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados mo-
netariamente com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições usuais de
mercado e, portanto, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmen-
te dos valores de mercado, mesmo aqueles classificados como“não circulantes”.
25. seGURos
A Operadora adota política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por
montantes considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza de sua atividade. As apólices em vigor e os prêmios foram devidamen-
te pagos. A Operadora tem um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimi-
tá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operações.
26. honoRáRios da administRação
As despesas com remuneração dos principais executivos e administradores da Operadora,
totalizam em 2015 R$ 213.000 (R$ 174.000 em 2014), que estão apresentados na rubrica
“Honorários da Administração”, na demonstração do resultado do exercício.
27. tRansaçÕes Com PaRtes RelaCionadas
As transações entre partes relacionadas possuem prazos, preços e demais condições seme-
lhantes aquelas realizadas com terceiros.

2015 2014
Contas a Contas a Contas a Contas a

Partes Relacionadas Receber Pagar Receber Pagar
Previna Diagnósticos Médicos 1.128.359 52.571 - 110.439
CEAM Centro de Assistência Médica Morato - 319 679.225 74.547
total 1.128.359 52.890 679.225 184.986
As operações entre as partes relacionadas se refere a prestação de serviços médico-hospitalar,
de diagnóstico eletivo e de emergência e urgência. Possui contrato de credenciamento para a
prestação desses serviços, não adotando valor superior a média de mercado.
28. eVentos sUBseQUentes
Em 07 de março de 2016 a Plena Saúde LTDA promoveu a alteração do Contrato Social no qual
foi formalizado o aumento do capital social no valor de R$ 380.000 emissão de 380.000 quotas
com valor nominal de R$ 1 (Um real). Este valor foi adiantado pelos sócios em Dezembro de
2015. O processo de registro foi concluído na JUCESP. Em março de 2016, a Operadora liquidou
os saldos de contas a pagar e a receber para as operações realizadas com partes relacionadas re-
ferente a prestação de serviços médico-hospitalar, diagnóstico eletivo, emergência e urgência.

Aos Administradores da
Plena saúde ltda.
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras, da Plena Saúde Ltda. (“Operadora”), que compre-
endem os balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015, e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explica-
tivas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações Financeiras
A Administração da Operadora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes sobre as demonstrações Financeiras
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre estas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Estas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidên-
cia a respeito dos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevan-
tes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Operadora
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Operadora.

Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião as demonstrações financeiras, referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Plena Saúde Ltda.,
(“Operadora”) em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às entidades reguladas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).
outros assuntos
auditoria do exercício anterior
As demonstrações financeiras da Plena Saúde Ltda., referentes ao exercício de 31 de dezembro

de 2014, apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por nós auditores indepen-
dentes que emitimos o relatório sem ressalvas, em 27 de março de 2015, com Ênfases relacio-
nados as assuntos
(i) a Operadora, apresentou insuficiência em 31 de dezembro de 2014, para o indicadores de
Solvência e Ativos Garantidores Vinculados e (ii) Os Adiantamentos para Futuro Aumento de
Capital no valor de R$ 3.242.493, destinados ao Aumento do Capital Social não havia sido for-
malizados os respectivos contratos de forma irrevogáveis e irretratáveis para fins de suportar o
registro contábil no Patrimônio Líquido.

São Paulo, 30 março de 2016.
laércio Ros soto Junior newton Klayton dos anjos mencinaukis

Contador CRC 1SP-212.430/O-3 Contador CRC 1SP-221.286/O-1

Rsm Fontes auditores independentes - sociedade simples
CRC 2SP-030.002/O-7

RelatóRio dos auditoRes independentes sobRe as demonstRações financeiRas
Plena saúde ltda. - José Luiz Ranieri ana Paula Fialho Falcini - CRC 1SP 239303/O-0

senhores,
Atendendo ao dispositivo da Lei 9656/98 e as instruções normativas do órgão regulador,
divulgamos neste ato o Relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras e o
Parecer dos Auditores Independentes da Operadora de Plano Privado de Assistência
à Saúde, denominada Plena Saúde Ltda, relativos ao exercício social findo em 31 de
Dezembro de 2015.

desempenho econômico-financeiro - O ano de 2015, apesar de desafiador foi muito
produtivo e rentável para a Plena Saúde, uma vez que saímos de um resultado de - 0,4%,
no ano de 2014, para um resultado de 5,8% no ano de 2015. Esta guinada no resultado
final se deve, principalmente, ao crescimento da receita de 17,95%, acompanhado do
aumento não proporcional do sinistro em 14,09% e da redução das despesas não
operacionais em 6,87%.

Política de destinação dos Resultados do exercício - O Lucro Líquido do Exercício
será totalmente reinvestido na operação com intuito de fortalecer a solidez financeira
da Plena Saúde, aprimorar os sistemas de gestão e processos existentes e prover uma
experiência e um serviço cada vez melhor aos nossos clientes, aos nossos colaboradores
e prestadores de serviços.
Perspectivas e Planos para o exercício de 2016 - Neste ponto é possível dizer que a

Plena Saúde acaba sendo um ponto fora da curva, pois enquanto para muitos será um ano
com uma agenda extremamente pesada com corte de custos, para nós será mais um ano
desafiador, pois sinergia e gerenciamentos de custos sempre fizeram parte do nosso DNA.
Portanto, 2016 será um ano de oportunidades onde nós nos posicionaremos como uma
alternativa para as empresas que buscam um serviço honesto, de qualidade, mas que não
podem abrir mão de um custo acessível. Plena saúde, sua saúde está em nossos Planos.
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